
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.787.962 - RS (2018/0320397-9)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO ESTADO DO RIO 

GRANDE DO SUL 
PROCURADORE
S

: KAREN KRISTINE MARCANTE GUERRA KLEIN  - RS034436 

   NEI FERNANDO MARQUES BRUM  - RS034241 
   MILENE SCOP E OUTRO(S) - RS054549 
AGRAVADO  : ELISANGELA CLAUDETE SPANHOLO ZANIN 
AGRAVADO  : VANESSA SPANHOLO ZANIN 
AGRAVADO  : JULIA SPANHOLO ZANIN 
ADVOGADOS : ADERSEN CHRESTANI  - RS0035508
   VANIA DELAZARI  - RS0073470

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO DE SENTENÇA CONTRA FAZENDA 
PÚBLICA. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO EXECUTIVA. MODULAÇÃO 
DE EFEITOS DO RESP 1.336.026/PE. PREJUÍZOS EM RAZÃO DA 
AUSÊNCIA DE INTIMAÇÃO PESSOAL. REEXAME DO CONTEXTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1. Extrai-se do acórdão vergastado e das razões de Recurso Especial que não se 
aplica à hipótese dos autos o decidido no Tema 880/STJ. Com efeito, apreciando 
os Embargos de Declaração no Recurso Representativo de Controvérsia REsp. 
1.336.026/PE, a Primeira Seção decidiu, na sessão de julgamento de 13.6.2018, 
modular os efeitos do que fora decidido no referido recurso representativo, 
utilizando como marco temporal de aplicação da resolução da controvérsia o dia 
30.6.2017, data da publicação do acórdão, com fundamento no § 3º do art. 927 do 
CPC/2015. Dessa forma, para as decisões transitadas em julgado até 30/6/2017 
que estejam dependendo do fornecimento pelo executado de documentos e fichas 
financeiras (tenha tal providência sido deferida, ou não, pelo juiz ou esteja, ou não, 
completa a documentação), o prazo prescricional para a propositura da execução 
conta-se a partir de 1º/7/2017.
2. Outrossim, o acolhimento da pretensão recursal  demanda reexame do 
contexto fático-probatório, mormente para avaliar se a ausência de intimação 
causou prejuízos à parte ou verificar a sistemática de cálculos, o que não se 
admite ante o óbice da Súmula 7/STJ. 
3. Ademais, a incidência da Súmula 7 do STJ prejudica a análise do dissídio 
jurisprudencial pretendido.
4. Agravo Interno não provido.   

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
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Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes e Mauro Campbell Marques votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Assusete Magalhães e Francisco 
Falcão." 

 
Brasília, 06 de agosto de 2019(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO ESTADO DO RIO 
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AGRAVADO  : JULIA SPANHOLO ZANIN 
ADVOGADOS : ADERSEN CHRESTANI  - RS0035508
   VANIA DELAZARI  - RS0073470

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Interno contra decisão que desproveu o recurso.

A parte agravante reitera as alegações recursais, sustentando a ocorrência de 

violação dos arts. 219, 475-B, 604, §1º, e 617 do CPC de 1973; 189, 192, 197 a 204 do 

Código Civil e 1° do Decreto 20.910/32, sob o argumento de que acórdão atacado é omisso 

e de que a sistemática de cálculos, bem como o atraso na obtenção de documentos, tais como 

demonstrativos e fichas financeiras, não têm o condão de alterar o termo inicial do prazo 

prescricional. Aduz que a ausência de intimação não interrompe o prazo prescricional.

Pugna pela reconsideração da decisão agravada ou pelo provimento, pelo 

colegiado, do Agravo Interno.

É o relatório.  
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 23.5.2019.

O Agravo Interno não merece prosperar. 

Conforme já disposto no decisum combatido, extrai-se do acórdão vergastado 

e das razões de Recurso Especial que não se aplica à hipótese dos autos o decidido no Tema 

880/STJ. 

Com efeito, apreciando os Embargos de Declaração no Recurso 

Representativo de Controvérsia REsp. 1.336.026/PE, a Primeira Seção decidiu, na sessão de 

julgamento de 13.6.2018, modular os efeitos do que fora decidido no referido recurso 

representativo, utilizando como marco temporal de aplicação da resolução da controvérsia o 

dia 30.6.2017, data da publicação do acórdão, com fundamento no § 3º do art. 927 do 

CPC/2015. Dessa forma, para as decisões transitadas em julgado até 30/6/2017 que estejam 

dependendo do fornecimento pelo executado de documentos e fichas financeiras (tenha tal 

providência sido deferida, ou não, pelo juiz ou esteja, ou não, completa a documentação), o 

prazo prescricional para a propositura da execução conta-se a partir de 1º/7/2017.

A propósito:   

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO 
FEDERAL. REAJUSTE DE 28,86%. EXECUÇÃO INDIVIDUAL EM AÇÃO 
COLETIVA. PRESCRIÇÃO. NÃO FORNECIMENTO DOS ELEMENTOS 
DE CÁLCULO. SUSPENSÃO OU INTERRUPÇÃO DO PRAZO. 
MATÉRIA JULGADA SOB O RITO DOS RECURSOS REPETITIVOS NO 
RESP 1.336.026/PE. MODULAÇÃO DE EFEITOS. COMPENSAÇÃO. 
INCREMENTO DOS VENCIMENTOS PELA LEI 8.627/1993. SÚMULA 
267/STF. POSSIBILIDADE. GRATIFICAÇÕES E ADICIONAIS CRIADOS 
POSTERIORMENTE. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTE NO MESMO 
SENTIDO DA SEGUNDA TURMA (RESP 1.739.147/SP, REL. MINISTRO 
HERMAN BENJAMIN. SESSÃO DE 19.6.2018, AINDA NÃO 
PUBLICADO).
1. Trata-se de Recurso Especial em Embargos à Execução Individual de Ação 
Coletiva em que se discute, além de questões de compensação por reestruturação 
da carreira, repercussão da demora no fornecimento de elementos de cálculo pelo 
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executado na contagem do prazo prescricional da Execução.
PRESCRIÇÃO DA EXECUÇÃO 2. A compreensão sedimentada no julgamento 
do REsp 1.336.026/PE (Rel. Ministro Og Fernandes, Primeira Seção, DJe 
30.6.2017), exarada sob o rito dos recursos repetitivos, é a seguinte: "A partir da 
vigência da Lei n. 10.444/2002, que incluiu o § 1º ao art. 604, dispositivo que foi 
sucedido, conforme Lei n.
11.232/2005, pelo art. 475-B, §§ 1º e 2º, todos do CPC/1973, não é mais 
imprescindível, para acertamento de cálculos, a juntada de documentos pela parte 
executada ou por terceiros, reputando-se correta a conta apresentada pelo 
exequente, quando a requisição judicial de tais documentos deixar de ser atendida, 
injustificadamente, depois de transcorrido o prazo legal. Assim, sob a égide do 
diploma legal citado, incide o lapso prescricional, pelo prazo respectivo da 
demanda de conhecimento (Súmula 150/STF), sem interrupção ou suspensão, não 
se podendo invocar qualquer demora na diligência para obtenção de fichas 
financeiras ou outros documentos perante a administração ou junto a terceiros".
3. Apreciando Embargos de Declaração no mencionado recurso, a 
Primeira Seção decidiu, na sessão de julgamento de 13.6.2018, modular 
os efeitos da decisão utilizando como marco temporal de aplicação da 
resolução da controvérsia o dia 30.6.2017, data da publicação do acórdão, 
com fundamento no § 3º do art. 927 do CPC/2015, de forma que, para as 
decisões transitadas em julgado até 30/6/2017 que estejam dependendo 
do fornecimento pelo executado de documentos e fichas financeiras 
(tenha tal providência sido deferida, ou não, pelo juiz ou esteja, ou não, 
completa a documentação), o prazo prescricional para a propositura da 
execução conta-se a partir de 1º/7/2017. 
4. Não está prescrita a pretensão executória, haja vista o entendimento firmado 
pelo STJ, as alegações da União de que o trânsito em julgado ocorreu em 1999 e 
de que a Execução foi ajuizada em 2012 e, por fim, a premissa fática fixada na 
origem no sentido de ter ocorrido a demora no fornecimento dos elementos para 
liquidação do título judicial.
COMPENSAÇÃO DO REAJUSTE DE 28,86% COM OS 
REPOSICIONAMENTOS DA LEI 8.627/1993 5. A União insurge-se contra a 
fixação genérica, pelo Tribunal de origem, do limite de até três padrões de 
vencimento previsto no art. 3º, II, da Lei 8.627/1993 para compensação do 
reajuste de 28,86%. 6. De acordo com a Súmula 672/STF: "O reajuste de 
28,86%, concedido aos servidores militares pelas Leis 8.662/93 e 8.627/93, 
estende-se aos servidores civis do Poder Executivo, observadas as eventuais 
compensações decorrentes dos reajustes diferenciados concedidos pelos mesmos 
diplomas legais".
7. Nos termos do art. 3º da Lei 8.627/1993, os servidores civis obtiveram 
reenquadramento nas novas tabelas e reposicionamento em padrões de 
vencimento, devendo ser verificado caso a caso o efetivo percentual de 
incremento nos vencimentos de cada servidor por força da citada lei, de forma a 
efetivar a compensação autorizada pela Súmula 672/STF.
8. Nesse mesmo sentido decisão paradigmática do STF: "Diploma legal que, de 
efeito, beneficiou não apenas os servidores militares, por meio da 'adequação dos 
postos e graduações', mas também nada menos que vinte categorias de 
servidores civis, contemplados com 'reposicionamentos' (arts. 1º e 3º), entre as 
quais aquelas a que pertence a maioria dos impetrantes. Circunstância que não se 
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poderia deixar de ter em conta, para fim da indispensável compensação, sendo 
certo que a Lei nº 8.627/93 contém elementos concretos que permitem calcular o 
percentual efetivamente devido a cada servidor" (RMS 22.307 ED, Relator 
Ministro Marco Aurélio, Relator p/ Acórdão: Ministro Ilmar Galvão, Tribunal 
Pleno, DJ 26.6.1998).
9. Nesse ponto, merece provimento o Recurso Especial para afastar a restrição 
genérica de compensação a três padrões de vencimento, devendo ser 
compensado o efetivo incremento dos vencimentos fundado na Lei 8.627/1993.
COMPENSAÇÃO DO REAJUSTE DE 28,86% COM O 
REENQUADRAMENTO REALIZADO PELA LEI 8.691/1993 10. A 
recorrente sustenta que deve haver compensação com a Lei 8.691/1993, pois "a 
referida lei estabeleceu novo patamar remuneratório com a previsão, na sua 
redação original, no artigo 21 dos servidores portadores de títulos de Doutor, de 
Mestre e certificado de aperfeiçoamento ou de especialização de um acréscimo 
de vencimento de setenta por cento, trinta e cinco por cento, e dezoito por cento, 
respectivamente". Assevera ainda que "o artigo 22 da Lei n° 8.691/93 também 
estabeleceu aos servidores uma gratificação de atividades em Ciência e 
Tecnologia (CGT) de valor correspondente a cento e sessenta por cento de seus 
vencimentos".
11. A absorção do reajuste de 28,86% autorizada para a hipótese de 
reenquadramento ou reestruturação das carreiras dos servidores públicos 
federais não abrange gratificações e adicionais criados posteriormente à 
data-base do reajuste de 28,86%, pois, a contrario sensu, estar-se-ia autorizando a 
vedada compensação de reajuste de vencimentos com parcelas acessórias 
concedidas posteriormente.
12. Na mesma linha de compreensão as seguintes decisões colegiadas: EDcl no 
AgRg no REsp 1.415.895/DF, Rel. Ministro Humberto Martins, Rel. p/ Acórdão 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 16.11.2015; e AgRg no 
REsp 1.314.836/RN, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 
27.8.2012.
PRECEDENTE IDÊNTICO À PRESENTE HIPÓTESE 
13. A Segunda Turma, na sessão de 19.6.2018, julgou recurso com conteúdo 
idêntico ao presente e decidiu no mesmo sentido do que aqui firmado: REsp 
1.739.147/SP, ainda não publicado.
CONCLUSÃO 
14. Recurso Especial parcialmente provido para determinar a compensação do 
reajuste de 28,86% com o incremento dos vencimentos fundado na Lei 
8.627/1993.
(REsp 1734311/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 21/06/2018, DJe 27/06/2018)

Outrossim, o acolhimento da pretensão recursal  demanda reexame do contexto 

fático-probatório, mormente para avaliar se a ausência de intimação causou prejuízos à parte 

ou verificar a sistemática de cálculos, o que não se admite ante o óbice da Súmula 7/STJ. 

Ademais, a incidência da Súmula 7 do STJ prejudica a análise do dissídio 
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jurisprudencial pretendido. 

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DE COBRANÇA. PREQUESTIONAMENTO. 
AUSÊNCIA. SÚMULA 211/STJ. REEXAME DE FATOS E PROVAS E/OU 
INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS. 
INADMISSIBILIDADE. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO DO TEMA. INVIABILIDADE. SÚMULA 7 DO 
STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. PREJUDICADO. 1. Ação de cobrança 
de seguro em grupo.
2. A ausência de decisão acerca dos dispositivos legais indicados como 
violados,não obstante a interposição de embargos de declaração, impede o 
conhecimento do recurso especial.
3. O reexame de fatos e provas e interpretação de cláusulas contratuais em 
recurso especial são inadmissíveis.
4. A ausência de prequestionamento do tema que se supõe divergente impede o 
conhecimento da insurgência veiculada pela alínea "c" do art. 105, III, da 
Constituição da República.
5. A incidência da Súmula 7 do STJ prejudica a análise do dissídio jurisprudencial 
pretendido. Precedentes desta Corte.
6. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1331203/MS, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 12/11/2018, DJe 14/11/2018)

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Interno que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Interno. 

É como voto.
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Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN
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Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
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AUTUAÇÃO
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:
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"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes e Mauro Campbell Marques votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Assusete Magalhães e Francisco Falcão.
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